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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 10/03/2008, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  31.359/2004

MATÉRIA: Inscrição CMC – Com Estabelecimento

RECORRENTE: Roberto Cury Mello Ayres

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Ivan César Caneto

CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Richard Cristiano da Silva, Edmir Bernardino Valente, Benedicto Jorge, Ramon Vidal Neto, Antonio Pedro de Carvalho e os Conselheiros Suplentes Rogério Spolidoro Primo e Juliana Dutra Reis.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário, do Conselheiro IVAN CÉSAR CANETO, neste ato representado pelo Conselheiro Suplente, ROGÉRIO SPOLIDORO PRIMO Trata-se de  Cancelamento de Taxas do Efetivo Exercício de Poder de Polícia Decorrente de Licença de Funcionamento de Horário Especial. Vota pelo INDEFERIMENTO do Recurso Ordinário, tendo em vista que o contribuinte está sujeito a Taxa do Efetivo Poder de Polícia Administrativa, decorrente da Licença para Funcionamento em Horário Especial, previsto no Art. 201 da Lei 139/2001, mantendo a decisão de 1ª Instância administrativa. Aprovado por Unanimidade.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se a Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

ROBERTO CURY MELLO AYRES

Av. Limeira, 722 – LU K 08 – Vila Rezende – Piracicaba – SP – CEP 13.414-900

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 10/03/2008, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 26.072/2007

MATÉRIA: Cancelamento de IPTU

RECORRENTE: Bertolin Helmeister

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Richard Cristiano da Silva

CONSELHEIROS PRESENTES: Richard Cristiano Da Silva, Edmir Bernardino Valente, Benedicto Jorge, Ramon Vidal Neto, Antonio Pedro de Carvalho e os Conselheiros Suplentes Rogério Spolidoro Primo e Juliana Dutra Reis

DECISÃO: DPU – DADO PROVIMENTO POR UNÂNIMIDADE. Recurso Ordinário. Tendo em vista que os documentos juntados comprovam a exploração de atividade agrícola pelo requerente, satisfazendo a exigência contida na parte final do artigo 8º do Código Tributário Municipal, vota pela manutenção da decisão de 1ª instância a fim de cancelar os lançamentos do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU – referente aos exercícios de 2006 e 2007. Aprovado por Unanimidade.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se a Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

BERTOLIN HELMEISTER 

Rua Dona Eugênia, 2198 – Bairro Vila Independência – Piracicaba - SP - CEP 13.418-350

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 10/03/2008, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 19.167/2007

MATÉRIA: Revisão de Lançamento

RECORRENTE: René Martins Gerdes

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Antonio Pedro de Carvalho

CONSELHEIROS PRESENTES: Richard Cristiano Da Silva, Edmir Bernardino Valente, Benedicto Jorge, Ramon Vidal Neto, Antonio Pedro de Carvalho e os Conselheiros Suplentes Rogério Spolidoro Primo e Juliana Dutra Reis

DECISÃO: DPU – DADO PROVIMENTO POR UNÂNIMIDADE. Recurso de Officio. Acompanha decisão de 1ª instância que altera os valores de IPTU de 1993 a 2006 e defere a confecção de novo carnê para o exercício de 2007, com as devidas correções nas metragens. Votação Unânime.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se a Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

RENÉ MARTINS GERDES 

Rua Moraes Barros, 270 - Centro – Piracicaba - SP - CEP 13.400-000

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 10/03/2008, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 7.868/2000

MATÉRIA: Isenção de IPTU

RECORRENTE: RGJ – Construtora Ltda

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Clarissa Lacerda Gurzilo Soares

CONSELHEIRO (A) VISTA: Richard Cristiano da Silva

CONSELHEIROS PRESENTES: Richard Cristiano Da Silva, Edmir Bernardino Valente, Benedicto Jorge, Ramon Vidal Neto, Antonio Pedro de Carvalho e os Conselheiros Suplentes Rogério Spolidoro Primo e Juliana Dutra Reis

DECISÃO: DPM – DADO PROVIMENTO POR MAIORIA. Pedido de Revisão. Voto de Vista do Conselheiro RICHARD CRISTIANO DA SILVA. Contrariando a decisão da Conselheira Relatora CLARISSA LACERDA GURZILLO SOARES, decide pelo provimento do pedido de revisão interposto, visto que a análise do direito à isenção pode ser posterior a data dos fatos, porém o que se leva em conta não é o momento que o ato administrativo irá declarar e reconhecer o direito, mas sim o do eventual fato gerador. Diante disto, considerando que na data do fato gerador (IPTU) a requerente atendia todos os requisitos previstos no artigo 8º do Código Tributário Municipal, vota pelo deferimento do pedido de revisão, sendo acompanhado pelos Conselheiros EDMIR BERNARDINO VALENTE, BENEDICTO JORGE, RAMON VIDAL NETO, ANTONIO PEDRO CARVALHO, sendo vencido portanto, o Voto da Relatora CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES unicamente acompanhado pelo Conselheiro RENATO LEITÃO RONSINI. Aprovado por Maioria.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se a Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

RGJ – CONSTRUTORA LTDA

Rua Marechal Deodoro, 872 – Jardim América – Sta Rita do Passa Quatro – SP – CEP 13.670-000

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 10/03/2008, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 7.931/2007

MATÉRIA: Transferência de Débitos

RECORRENTE: Gilberto Pedroso Ramos

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Richard Cristiano da Silva

CONSELHEIROS PRESENTES: Richard Cristiano Da Silva, Edmir Bernardino Valente, Benedicto Jorge, Ramon Vidal Neto, Antonio Pedro de Carvalho e os Conselheiros Suplentes Rogério Spolidoro Primo e Juliana Dutra Reis

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE. Recuros Ordinário. Negado Provimento ao Recurso, tendo em vista que a obrigação estabelecida entre as partes, pessoas de Direito Privado, não vincula o Município, ou seja, o aludido Instrumento Particular, obriga tão somente às partes e a Municipalidade não está sujeita às regras e condições estabelecidas em contrato particular com relação estritamente privada, assim, a assunção de dívida pretendida, se mostra inviável no campo Administrativo, inclusive por tratar-se de Imposto Real (IPTU). Aprovado por Unanimidade.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se a Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

GILBERTO PEDROSO RAMOS

Rua Fernando Bello Lara, 36 – Jd Witier - Piracicaba – SP – CEP 13.6400-000

www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
Fones: (19) 3403-1324  


